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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ ' MÁ
av Jôãô xxlll. s/N , cêntío
CNPJ: 0'l ,61 2.8 3210001 -21

PROCESSO N,e 39l2025

Requerênte: Sec. Mun. de Saúde-

Assunto: Direito Administrativo. Minuta de

sob demindâ. narJ reJlirr!i^ de era'ne'.
edital de Pregão Eletrônico. Prestãção de serviços,

do tipo analise citopatologia e âôatomopâtologja.

PARECER IURÍDTCO NA 69l202S

Para melhor compreensâo didática, este parecer divide_se em Relokórto' Análise do

Demando, Disrysltlvo e Encominhamento.

ÍtELÁróRlo

Trâta-se de processo administrativo que tem como [inâlldadc Contratâçào dê Empresa

para iiestaào de serviços, sob demanda, para realizaçào de exames-'. do.tipo analise

iiaop"tof"giá " 
anatomopatologia, mediante licitaÉo pública, nâ modalidade pregão' em

sua iorma áetrônica, confàrme luitificativa e especificações constantes do Termo de Referência

De relevante, cumpre destacarque consta nos âutos, os seguintes documentos:

l) Documento deformolização da demando;

íq o"rporho Eniominhonento pora Pesquiso de Mercodo poru subsÍdiar a eloboraÇão de

F.tu d o Té cnico P íe I i m i no t:
tll) Pesquiso de mercodo com cotoçôes de preÇot|

IV) E§udo Técnico Prel i nin.lt
V) Termo de Refeftncíd;
Vl) Autorização;
VII) Novo DespQcho tio Setorde Pes.luiso de ltlercddo|

Vl ) Desqocho do Setor Conaábil;

tX) Despacho do AgPnte dP Conlroloçõe<:

Por fim, veriÍica-se quc o Agente de Contratações iunlou aos autos minutâ de Editâl de

Pregão EletÍônico, pâra conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por pârte desta

pioiuraaoria Ceral, ae acordo com os ditames conlidos na Lei ne 14 133/2021'

É o breve relatório.

/ AN,íI,ISE DA DEMANDA:

1. Considerecóês Inicials:

O presente parecer tem como objetivo a1Élisar o E'lilal de Licitâção na rnodalidade

pa"geo 
"t"riánto 

."fátente à contrrtação de empre'c e!pe(rirltzàda plre fnrnecimento de livros

ãiã;;;"; com â finalidade de atenàe' as nócessidades do Munrcrpro de Alto Alegre do

pinàaré/ua, considerando as disposiçôes contidas na Lei 14133/2021'queestabeleceasnovas

normas gerais de licitações_ e contratos administrativos

v,
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Trata-se de um ato insito à fese preparatórie da licitação, cuio fundâmento esta previsto

no ârt. 53 da Lel n' 14.133/2021:

Att 53. Ao fnol do fase preparutó.ia, a processa licitatorio seguiú pam o óÍgão de

ossessoíonento iulídico do Administíaçõo que realizorá connole Pftvio de leqãlidade

mêdiante onólg )uíííl ico do contratoção.
1Ã Na eloboroção do pore.er jurídico o órgdo de ossessorumento jurídico do

Administtoção devera:
I - apre.ior a processo licitottíio conÍome crite.ias objetivos prévias de otribuição de

prioridade:
tt ' redigi sua manifestugao en línguageh sínples e compreensível e de Íotúd 'taro 

e

obietit/;, com apreciaçõo de todos os elementos indispenúveis à contrstaçáo e con

ex'posição clos pressupostos de fato e de dircita leva(los em consideroção no análise

jurídical
2',TVEtADO).
3A EnceÍraáa u intLttlção do prarcsso tob as úspe(tas rccnna e )utídico a autoridade

d?tcrninota ü d ülgotliú da editat t)e R'td\do'Õnlntne d§po'to na art 54-

4'No foína des/I';rtiso, o órgõo de assessoramentô jürídico do Aàministroção tonbém

realizoío contrale píévio de legalidoÍle de coDtt'atoções diretas' acordos' termos de

cooperoçào, convénias, ajuste, aalesões d otas de registro de pr4os' outtos instrumentos

congêneres e de seus tetmos adiüvos
5"'É dhpensávet o anátise jutídico nas hipóteses previomente deinidas en oto do

ãutorido;de jürÍdico máxima competente qle devero consderar o boD'n valor' a baixo

únple\idade alo contrataçõo, a entrego inediota do bem ou o uülizocàô de ninÚtos de

editsis e instrumentos (]e canrato, canvênio ou autros oiustes previomente

padronizados pelo órgà o de assessoramento jutídico'

Ao dissenar sobre o dispositivo acimâ losé Anâcleto extrai as seguinles deduções

sobre o objeto de ânálise da Assessoria Juridicâ:

"O pareceÍ iurídico é instrumento (te 
'antÍoie 

pévio de legalidade (orL 53' capuL A

.llanif?stuçáo iutídxs deve \lersat sobre tado o Ptucesso licitatório'e não openas sobru d

miiutl tto insnunent) convoco$ria As:tm, todos os elêntentos indispe|slveis à

contrutação devem ser ot'atiodos (Lrt' 53 51"- rl) São elenentos indispensáveis à

cantrutoçda den\re outros: I os rcqa\nr' Jor nais; lt') o estutlo tàcnÉo prelininor; (lll)

o terma de rekrêncid: (iv) o projeta bà';'Ú tvl a o4-ane Lo estinüttro' [ri] o oferiçda

dos requisib; de validàde dàs itos administratttos prattcodos; e [vill o quolidade do

rnodvd;çõo e ttas justifcatiyoi opresenrado: no proc?sso A o precio çào destes elemencos

,ndispen\áveÉ ndo \e dato obao'pctLoLérntco mo' tao 
'ome 

nte tunat'o '

Como se pode observar do dispositivo legal supiâ, o controle p-révio de legalidâde se dá

em função do exercicio da competéncia da análise jurídica da futurâ contmtação' nâo

abrangendo, portento, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica'

mercàológica ou de conveniência e oportunidade' Em relação a esses' êventuais apÔnbmentos

decorrem ãa imbricação com questões jurídicas, na forma do Enun(iado BPC ne 07' do Mânual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Gerâl da União:

Enunciado BPC ne 7:

A nrn;testd.du t'an\ tna qi,L odPaÍat qresüo tÜttÍliLa cam poÍent'al de stgnilcottvo

reÍlexo en aspe.to rccxico deve tontet iu'ttfrrotiva do neLessidade dê fazélo evitando'

ti ii"i"x*l^*r, conctuswos sobre temas não juridícos, tais como os técnicos'

Paê.€rjurldi.onr69/2025 CPLlPM^À!/M4
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administrativos ou de conwníêncÍa ou opoftunidade podendo'se, po.én, sobre estes

emitir opinião au jàrmulü.econendações, desde que eniotizondo o cantter
discricionário de seu ocotonento.

Posto isto, a presente mâniíestaçào não se vinculârá âos âspectos técnicos envolüdos
no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos iurídicos intrínsecos ao

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão
seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de aPuraçâo de eventuâl
responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do disposjtivo legal supra, o controle pÉvio de legalidâdê se dá

em função do exercício da competêncie da análi§e jürídica dâ futura contrataçâo, nào

abrungendo, portento, os demâis âspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadoló8ica ou de conveniência e oportunidade.

De outro Iado, cabe esclarecer que não é papel do órgào de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanlo à competência de ceda agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de colnpelêl1cias.

De fato, presume-se que as especificaçôes técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detâlhamento do oh,eto da contraLlção, suâs câracterísticas, requisitos e

avaliação áo preço estimedo, tenhan sido regularmente determinadas pelo setor compêtente do

órgâo, com base em pârâmetros técnicos objetivos, parâ â melhor consecução do inleresse

púbiico. o mesúo se pressupõe eÍn relaçâo ao exercÍcio da competência discricionária pelo

órgão assessorâdo, cujas decisões devem ser motivadâs nos autos.

De outro lado, câbe esclârecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídi'o
exercer a auditoria quanto à competênciâ de cada agente público para a práti'a de âtos

aalministrâtivos, nem de atos iá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus âtos estão denLro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve_se salienter que, caso seja necessário, determinadas observações sào

feitas sem ceráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria âutoridade assessorâda a

quem incumbe, dêntro da margem de discricionariedâde que lhe é conferida pela lei, avâliar e

acatar, ou não, tâis ponderaçôes. Não obstante, caso seia imperativo, as questões relacionadas à

legalida<ie serão apàntadas para fins de suâ correção. Assim, quândo for o caso, o seguimento do

pÃcesso sem a observância destês âpontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administraçâo.

2. Fundâmentâcão

Preliminarmente, registrâ_se que o pÍocesso se encontrâ, até a presente data, com os

seguintes documenrosi

- 1licio de Farmnliaçõo le Denonda;
- F.stutlo Técnna Prelimiu(]r
- Teíno de ReÍerência
- Despaêho clo Setar deCatoçãode Prcços;
- Doc u men tos orç a me n tá rios:

*. *2_
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Despocho t1o Agente .le Con iota çôesl
- MiíLto de Editoleonexas:

Tais documentos fâzem parte do da chamada fese preparatóriâ da licitação, devendo,
portanto, observer, na medida do possível, o art. 18, caput, dâ Lei n' 14.133/2021:

ArL 18- A lase üeparoóno do prcce§so licitatório é caracteíizada pelo planejanento e
deve compoübilinr'se com o plano tle contíotações anuol de que trata o in.iso yll do

capuc(1o atx 12 desto Lei, sempíe que elaborcdo, e .on os leis orçomentárias, bem como

abordor todas as consideíações técnitos mercadológicas e cle gestão que podem

interÍerir na contratoção, @mpÍeendiàos:
I . a descriçao do necessidade da contÍdtaçõo iundomentodd en estudo técnico

píeliminar que cancterize o int íesse público envolvido;

i ' o A"frriçao do objeto paro o atendinento do necessidode' por neio de termo de

reJérêncio, anteprcjeto, ptujeto básico ou prcjeto exêcuttvo, coníotme o coso;

i - a deltnição dos condições de execuçõo e pdgomento, dos garuntias exigidos e

oÍertados e das condições.]e rccebimento;
IV " o orçomento estiu.ado,con as composições dos prcços utilízados paro sua formaÇão;

V'o eldboração do edital de licitãção;
Vt a eloboração de minuta de contoto, quando necessória, que constará

obngotoriamentê coÍno anexo do edítaide licitação;
vll :o rc7ine de Íaínecimenta de bens' de prestaçãa de sefliços ou de execuçõo de abras

e se.riços de engênharia, ohseructclas os potenciais 
'lê 

economiade escolo;

Vtll ' a noÍlolidode de licitaçãa, o criúno lle julgamento, o modo de disputa e u

adequoção e elciência da Íoma de conbinação desses parâmedo\ poro os Íins de

seteção (lo proposto apta a gerar o resulú,do de côntratoção mais vontoioso poto o

Adninistíaçào Públ:co, consideÍodo todo o ciclo de vido do objeto;

tX - o morivoçõa circunstanciada (tos condições do edital, tois cono justilcotivo de

e)igênciasde qualilcaçõo técnica, medionte ir!1icaçõo dos porcelosde moioÍ relev'ância

úàica ou valor signÃcativo do objet6, e de qualiÍicoçdo econômico'linanceira
justilcotiva dos cnúrios de pontuação e julgamento das ptoposús técnicas' nos
'licit;ções 

com julsonenta por nelho. ú.nica ou técnicd e píeço, e justilcatwo das

reg.os pertinentes à participaçõa de enprcsasem (onsóício)

X'a dnólise dosriscosCue possam compíomêter o suces\o da licitoçooe o boa cxecuçõo

contiatuoL
Xl' a motivaÇAa sobre o monento da divulgação doorçamento da licitoçõo' ohservado o

art 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instruçâo do processo de contratação'

constata-se a presença da d€nnição do objeto e das justificativas parâ a sua contrataçâo' â

autorizaçâo da Autoriâade Competente para a instaluação do processo de contratâÉo' o estudo

técnico preliminar, a pesquisa mercadoiógica, a prêvisão de dotação orçamentária.o lermo de

referên;ia, o decreto de d;signação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Editâl

Desta forma, é possível âferir claramênte que os autos do pÍocesso se.encolltram

devidamente instruido, aienrlen<1o as exigências mínimas legais, ficando evidenciãda a solução

mais âdequâda para atendimento da nãcessidade pública E, nos termos apresentados na

justifica!iva de contrataçâ0, resta evidente â sLtâ necessidâde

Ademâis, regi§trâ'se a inexistêncie do plano anuâl de contratações nesta Se'retâria o

que preiudicâ a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano' em que pese

Pa.ecer lurid,co iç 69/2025 - CPLIPMAAP/MÁ
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não se tratar de ato obrigatório pâÍa a realização do certâme, uma vez que, o inciso VII, do artigo
12 de NLLC, afere a fâcltltetividade da elâboração do plano anual de contrâtâções, in fine:

ArL 12. No processo licitoto.io, ohsetuar'se'á o seguintz: yll 'a portir de documentos de

Jormalizaçdo de denandos. ôs órsaos responsáveis pelo plonejamento de co'|a ente

Íederutiw podenão, no lbmo de regutonento, elaboror plano 
'!e 

controtações onuol'

coú o ob)etiw de racionatizar as contratoções dos órgãos e entidades sob sua

conpeténcia, garantir o olínhancnto .om o seu plonejamênto estrategico e subsidior a

elaboraçàa dus respectivas leis orça meniiios.

Seguindo a análise, verifica_se que o termo de referência elaborado a partir do estudo

técnico preüminâr, contém os segurntes itensr definição do obieto, justificatrve, prazo de entrega

e condi;ões de execução, condiçóes de pagamento, obrigâções da Contratante e dâ Contratâda'

^ 
fiscalização, exlinçào do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte' todos os

elementos exigrdos pelo lncrso xlll do artigo 6q da Lei ne 14 133/2021, que assim determina:

ArL 6e Pora os lns desta Lei, consideron'se: XXIII ' tetmo de referêkcia: docÚmento

ne.essóÍio para a contratação (te bens c serviços, q'e deve contet os seguintes

Porànetros e elementas de\c rili|os:
a) Delniçõo do objeto, incluít1os suo notureza,os Elo nLi tativo, o pÍo?'o do contrato e' se

Iora ct<a,a po'sibtltdade ú \ro praftogoLão:-b) 
Fundonentoção da contÍutaçào, que consiste na referêncio aos êscudus té'nitos

ireliminores conespondentes au' quando não Íoí possível divulgat esses estuàos no

extrato ítas partes que não contiverett informações sigilosos;

c) Descriçdo dosolução cono um todo, considerado todo o ciclo de vida doobieto;

dl RcquÉtos do t ontrcrotàn-

ó modelo de execução do obieto' que consiste na delnição cle coíno o controto deveró

produzi os resuttodos pretendidos desde o seu início o'é o seu encenamento;
'i) 

Modelo de gestõo clo controto que descreve como a execução do objeto seni

aconpanhodo e fiscoiizúdo pelo órud o au entidade;

g) Ctitérios de medíçao e de pagomento;

hJ t'oímo e $ etio. de selcçdo d lot netedor

ij Esümativos,lo valot da convai,tçào, a' onpanhodÍ)\dos prêços uniárm reÍeíenciois'

das memórias de cálculo ê tlos documentôs que lhe dãa supoÍte' con os porânenos

utilizaalos poru a abtençào dos preços e pçru os Íespectivos cdlculos' que devem consÚr

de documento seporado e clossifcodo;
j) Adequa çã o oíça ne nta ri ã-

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do obieto, necessidadê de contratação e justiflcativa, especificação técnica e

quantitativo do oÚe!o, ali;hamento ao plano institucional, requi§itos de habilitâção' obrigeções

Àínimas do forneiedor, êslimativa de prc\os, resuitados prêlcndidus' riscos e declaraçâo de

viabilidade, portanto, encontra_se em perfeita hermonra ao minrmo exiSrdo em lei e disposto no

§loe in.isos doâ.tigo 1Bda NLLC senàovelamos:

ArL t8. t.. t § L' O enudo teLniu prctinnor o que çe rclPre o in'i'o .l do capút dert?

ortigo deverd cvide n, iar o problema o çer t e'olvtdo e a 
'ua 

melhar sotuçlo de mooo a

i. idi o *aaça" ao viabilittade técnica e econ,mica da contrataçdo' e conter'í os

seguintes elementos:
l lnucriçao ao necessrtt,le 

'.1a 
contÍataçao' consilerado a p'oblemc a ser resolvido sob

o perspectiva do inteíesse pública)

P!.êcêrlurídi.o.! 69/2025 CPl,/P[lAÁP/11A
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ll - Demonstraçdo do previsão da controtoção no plano de contatoções onuol, sempre

que elobororlo, de modo u indicar o seu alinhanento con o plonejanento da

Itl - Requisiaos da controtação;
IV - Estirr,a.ivas dos quannilailes para a contíotoçào, aconpanhadas das nenónas de

cólculo e dos docunentos que lhes dão supone, que considercm interdependênci6 com

ouaros connatuçõe'de nodo a possíbílitar econonio rle escalo;

v - LevoÍtomento de mercodo, que consiste na anólise das altcmatívas passíveis, e

iustifrcotivo técnicae econônico daescolha do tipode soluçào a contot,r;
VI - Estinatiro t)o valor do contrataçõo, oconponhãda d6 prêços unitános íekrenciois

dos nenúíios de.óicúla . dos doc"nentos tn e ]he ião )-\1porte, que po.leíãa êansÍaí de

onexo classificodo, se a Admíninração oPtaÍ por presenor o seu soilo até o conclusao

V - D;scriçóo da solução como um totto, inclusive das exígências relacionsdos à

monutençào e à assistência tecnica, quãndo Íor o caso;

V ! - iustiÍcdtivas poro o parcelanento ou não da contratação;
Ix - óenonstrativo dos resultodos píetÊndidos en ternos tle economicidade e de melhor

aproveitu menta das recursos humanos, moterio i5 e lin,l ncetos disponÍveis;

i - Providéncios a serem adotadas pela AdninistroÇão prcviamente à celebraçõo do

contrato, int:lusive quanb à capacitoção.le seNidares ou de empregodos poÍo

f sca 1 i z.a ç õ o e ge stão ca n tro tu a l:
XI - Controtações coffelotos e/oü interdependentes;

xll - Descri;ão de possíveis impactos ombientais e respectivos nedidas mitigadoros

incluídos requisitot de bãixo consumo cle energia e de outros recursos, bem como

logística rev;rsa porc desfazimento e reciclagen de bens e reíugos, quando aplic'ável

xút. poçcionanento conclusívo sobre a adequação do conÚotação paro oatendinento

da necessidade o que se destina

Desta forma, é Possível eferir
consonânciâ com as exigências mÍnimas
sistemática de lil:itâções públicas.

que a fase prcparatória do certame se encontra em

exigidas pela NLLC para Fins de contratâção nesta nova

3. De Escolhâ da Modalidade

De acordo com o art 25 da Lei ne 14.133/2021,[o] edital deverá contero obieto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao iulgamento, à habilitâção, eos recursos e às

penaiiàaies aa ticiãçao, à fiscalizâçâo e à gêstão do con[rato, à entrega do obieto e às condições

de pagamento,

Para a arloção da modalidade pregão, conforme o art' 29 da referida Lei' o obieto

a ser licitado deveÍá possuir padrôes de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por mêio de e§pecÍficações usuais de mercado'

A Lei n" 14.133/202r consagra a preferência pelo procedimento soh a forma

elerônica, consoanle disposição do $2' do art 17:

ArL 17.

(...)
'§y'' es liciuçAu serao reolizadds prcferenciolmente sob a Íoma eletrôníco odnitido a

,tilizoçôo áo Íorma presencial, desde que notí)ada, devenclo a sessào públiu ser

registÍodd em ota e gravoda en áudio e rideo

PrrecerJuridicon! 69l2025 CPL/Pli1^^P/NlA

tr*



h,! -.*13{

PREFEIÍURA

Sobre â excepcjonalidâde
argumêntâ:

Esta ptevisão \e§al nda impede, en absoluto a realização de licitações prcsenc idis' na t
deixa cloro que, in(lepehdentenente da Pader au llnte dd Federaçãa d que sê víncüle o

ôrgãa ou entidade pronotora da certane, a regra é que ds licitdções sejam pracessadas'

prcferencialnenk, en ambÍ íe .1etr6nica. Nesrs tetmas, entende se que a reaLízaçao

exepcionol de lí.ítação sob a íorno prcsencial requet a demansttoção de conprovada
I nviabilidad e de uso da meio eletrônico nd §tuaçna Jáúca E, com base nessa ordem de

ideias,eventuat inviobilidade cle a.1oçõo da neiadetrônica nõa polle ser coniundi'la con
símples opçãa (liscrickntna (ia üutoridade c.mpetente. Significa dizet que o normü

elege, inicialmente, a meía detrônico coúo o ideãl (preíercncidl) pdra, depob ao

condicionat a adoçãa do neia presen.íal a moivação, tornor seu uso abrigatóri't, a não

ser quonda invíável

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam gl'andes vâniageDs

aos entes púbiicos, notadamente em viftude de suas caracLeristicas de celeridade,

rlesburocratização, economiâ, ampla divulgâçã0, publicidade e eíiciência nâ contratação, sendo

mais vantaiosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Trjbunal de Contas do

Estado do Paraná:

A üimeiro delos é o paten.i.lL aunento da conpêtitividode do cettune ja que

inieressados que estelan lacatízãdos em qualqler lugar da país padem pãítícipat de

Íormq rcnotd Con issa, aume,tam as (hxnces de i admínistração realizar na
contrataçãa economiúnen te ma$ Jowrúvet já que, olén de uma possível anplioção do

número de participantes o qw estinuto a concot'êncía', estes deixan de precisar

realizot- gastos cam trãnsp.xte ou diátias, par exetnplo, para enviar un reprêtentante a

um pregla p,esercrui ,eclilada em unl lacat dist')nte OÚtra benefrcio oÍercci'lo pelo

ptegãa eleÚônrca é ü inoessoalioade do pracedimento vísto qüe os competidores
'poiicipam 

ao pregão de farmd anônína, senCa identit'icoda apenos o vencedor do

certane, após o eDcerrü,11ento da disputo de iances' iá na Jase de habilit'çõÔ do ressãa

pública àigittl. Dessa Íorma' li nui consideravelmente o rísco dehdver conluio entÍe os

licítantes, pÍdticd camprovadamente preiudiciol ao interesse público'

Por fim, a modalidade eietrônica oferece mais transparência e segurânça, pois a maior

parte Llos atos da licitaçâo é rÊgistrada âutomaticâmente pelo sistema, o que elimina possiveis

perdas que comumente ocorrem quando da transcrição cle atâs de sessôes presenciais' Com isso'

à possível aos órgeos de liscalizaçáo e à próp.ia sociedâde a análise da integra do procedimento-

Ademais, cabe ressaltar que o Sistema de Registro de Preços está previsto no Decreto

Federal ne 11.462 de 31 dê março de 2023, em seu aft 3!, Í,] ver'ÚÍs:

ArL 3e. O SRP poderá ser allotat)o quaní|a q AdninisÚação julgar pertínente' en

I quanda, pclas coract?ísticas dr .bieto, hà"vPr nê'ctsidade de contratacões

permme nte s o u lrcqu en tes;
'tt-quanrio 

for íonv:enunte a oquôiçi:o de bens com previsãa de entregos parcelaílas ou

conironçaá ae se,,iços renureradas por unidode de medida,cano quantidade de haros

deseruiçr, postos tle trobalho au en rcgnne 
'1c 

toreia:

n quánio 1or canven;ente ttarü otenLli,]enta 1:1tttaís ie um óryãa ou a mqís de umi

en ti dode, in c I u sive tr n s c a m pra s c entra I i zsdú s;

lv-quandofor at.n(let ã execução descentÍdlizada íte progruna ou prajeto federol' por

meío de compro nadonaloü da adesão de que trota a § 2e Í1o atr 32;ou

f@3.
MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

da forma prêsenciâl da licitâção, Ricardo Alexandre Sampâio

Pa.ecerlúridico nr 69l202s _ CPL/PMÀAP,/MÂ
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V ' quando, pela nadtreza do objeto, nío foÍ posstvel defrtt previanente o quantitltívo
a ser demandodo pela Administíaçôa

Desta forma, o obietô em questâo se ad€qua perfeitamente nas hipóteses previstâs acima,

não hâvendo óbice quento ao seu prosseguimento.

4. DaAníise da Mtnutâ do Editâl

A pârtir da análise minudosa da Minutâ do Edital de Licitação na modalidade Pregâo

Eletrôni€c,Cestacann-se os seguintes pontos relevantes:

Obieto dâ licitação: O edital deve apresentar de Íorma clara e precisa a descição do objeto

da contretação, detelhando es especificaçôes té(nicas necessáriâs para o fornecimento dos

serviços. VeiiÍict, u-se que o objeto es!á adequadamente definido no edital em coníormidâde com

as diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentaçâo cxigida: É imprescindivcl que o edital eslabeleça quais §ão os documentos

necessários parâ comprovação da habilitação jurídica, regularidade ÍlscâI, qualificação técnica'

qualificação econômico-financeira e demais exigências prevjstâs na legislâção Recomenda-se

uma anáiise criteriosa das eIgências documentais para garentir que sejam proporcionais e

adequâalas ao obieto da licitaçãó, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade

e proporcionaiidâde.

Critérios de julgamento: O edital deve esiabelecer os critérios objetivos para §eleção da

orooostã mars vantàiosa, consldeÍanJo a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros

elementos peru,lentes. E tundamental que tais crrtérios esrejam em conformidadê com o

disposto n;Lei 14j33/2027, priorizando a busce pela melhor relação custo_beneficio para a

administrâção pública.

Prazos e cronogrâma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis parâ todas as

etapas do processo licitatório, desde â publicação do edirâl até a âssinaturâ do contreto Além

rlisio, é necessário que seja apresentado um cronogrâma deiâlhado de execução dos serviços'

considerando a complexidade do obieto e as necessidâdes da administração'

5. DaAÍálise da Minuta do Coltrato

Tendo â minuta do contrâto as segulnte\ cláusulas: documenlos obteto obrigações dâ

Conrratante e Contratada, preço, dotação urçamentaria, pa8âmcnLo, elluegà c recebimento do

objeto, alteraçôes, sanções aàministrativâs, vil4ência, extinção do contrâto' câsos omissos'

plrblicações e eleição de foro.

Nestâ esteirâ, o artiSo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sâo nêcessáries

nôs contratos administrativos, senão veiamos:

ArL 92. Sõo netessárias em todo controto cii usulos que estabeleçan:

1 - A objeto e seus elemenLos cotocterísticos;
. A;in uloçõo oo editat de licitação e à proposto do licitonte vencedot ou ao ato qÚe

tiver autorizado o controtaçào direh e à respectiva proposta;

l ll - 4 l.gi.laço o o oh, avFl à exe. ucdo do t ontro to inc lustvc qua4to aoç tosor oris\o'-
lV - O regime de execução ou a joma de íornecinento;

-lhr=-*
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^v. 
João Xxlll, s/N - centfo

Cl'lPJ: 01.612.832/0001'21
v - O preço e as condições (le poganento, os ctiteios, a data'base e a periodi'íào'le do

reajustetmento de preços e os cnÉrios (te atualização noneitria entrc o doto do

odinplemento das obrigações e o do êÍetivo paganento;

Vt ' Os critétios e a Periodicidade do nedição' quonda Íoí o caso e o prozo pora

liquidoção e Para Pagonento;
vit ó" prà*" àe-início das erlpos de execução, conclusão' entresa' obsen'açõo e

recebimen@ delninvo qúando lor o cosa:

vt ' o ctédito pelo quat corriro o clespesa com 
't 

inàcoçdo do classi]Íaçào funcionsl

programático e da categoria econôíniad;

lX - A matriz de tisco quondo for o ( aso;

X - o Pt-azo paro têspusttt uo pedido ie rcpaii"aÇàú Jê prc(n3 qüa nclo i,ot a iú,so)

x 'b pruzo poru lespostd ao pedido de restabeleamento do equtlíb\o econôni'o'

fndnceiro, quanda Jbr o caso;
'xti - -4s s;rartk; oÍerecidas ruro as\esurot suo ptenü execuçào quond.o exisidas
'ii,,n,i,i* q* Í'rc^ oÍ"'ec'aà' pelo toÁr'otoao no coso de ontedpoçda dP votores o

títub de Pogomenta)
XÍ). O prazo de goruntis mínima do ahjeto' observados. as ptuzos mínimos

estabeleciílas nesta Lei e nos io,nastecnicas apiicaveis, e os con(lições de fianutençõa ?

assistêncid técnico, qudndo íoÍ o coso;

xlv' os direitos e os respontoiiiiaoá"t dot po't"'' os penalida(les cobíveis e os volores

clas rruttas e suos bdsesdecálculq
xv ' As con(lições de imponoiio 

" 
o aoto 

" 
a r*" ae câmbio pora conveÍsão' quondo foÍ

o caso;

Xv-I A obrigoçoo d') contratrdo de monrct' (lurunte ta(la o exct-u-tõo 
-do 

contrato em

compatibilidlde com os ot"'ioçii po' a" o""iAos' Í)das o-s condtçõ.a exigidas paro

u nrit,tiroçao n" r" rLuc ao' nt' pora o quoltfk ücào na co4tto ta( ao útteto '

tr',ltt ' A abrÍsação de o co^tí'r'iai ii^í" á' uAencias de rese^'a de'corsos preristo

em tei be/n como "^ ""ti" 'i'^o' etpecilica;' poto pe<soa con deÍicÉncio' poto

iea otli todo tlo Preuaàm ia'oL iol e porc o orend i4

Xvttt ' o n')deto a" g"tài ii "on'iu*' 
ubsetuados os rcqutsttos definídos em

regulaúenta;
XtX ' Os cssos de extinçõa

Portânto, a minutâ do contrato en€oDtra-se com as cláusulâs mínimas devidâmente

âmDaradas na Lei nq 14.133/2OZt, em espe"cáiplii"ii"i"r au ou",o totineiro' sem aferição de

ris;o( apirenles Para a Admrnrsl raçà'r Públir à

De mais a nrais, â minuta do Edital 'io Drocessu li'ita!óÍio cstabelece a nlodalidade de

ri.iuçã; ;;;;;.;;ir;tação do objeto como sendo n preSào em stra lorma eletrônica' o que se

enconlra em perlelta correçao uma vez que o obleto ;e enquadra na fàlegoria de bens comuns'

com padrôes de quâlidâde " 0""'ptn'ã p"itreis de descriçao obtetiva e 
'usualmente

êncontrâdos no mercado, alendenoo o 
"'tpáti" ""t-i"tit"t 

xlll e xll do aíi8o 6o da Lei no

14.133 12021.

Por fim, existe nos autos justificativa pari escolha do critério de seleÇào da proposta como

sendo o "menor preço por lote'' E t'"J''";;;;;';;; Edirât de forma basÉntê àcertâda'

oreconizà as prerroSatlvas u" Ínn|.o"''pr"*"' empresas -de ''::'-".:: '"u" "
-,--^^--.^-".r.;^'o. rndivrduirs no\ ,"arno, 'tontont"t na Lei Complementar Federal np

IIrr(rurlrrPtrtriurv""" ,,_ 
egênciâ da contrâtâÇào em comento.

123/2006 e sues altereções, para trns de rr

p"ã;úa;í; ozs - cPulPnelP-ltt'q
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6. Publicidade do Fdital e do Têrmo do Contrato.

Destacamos arnda que é obrrgetória a divulgaçâo e a manutenção do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nâcional de

Contratações Púbiices ê a publicação de exirato do edital no Diário oÊcial do Município,,ornal
de Grande circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DoU, conforme

determinâm os arl 54, caput e §1e, e arl 94 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

Destecamos t3mbém que, após a homologação do processo Iicitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacionai de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados nâ fase preparatória que pon'enturâ não tenhâm integrado o edital e

seus enexos, conforme determina o art. 54, §3c, da Lei üq 14.133, de 2021

7. nâs Considerecões Finais

Por derradeiro, cumpre sâlientâr que a presente mânifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, âté a pr€sente data, nos eutos do processo

administrativo em epigrafe.

Eor íace do exposto, nos iinlites da análise jurÍdica e excluidos os âsp€clos técni'o§ e o

juízo de oportunidade e conveniência do ajusle, opinâ_se pela possibilidâde iurídica do

pr<.,sseguiminto do presente processo, desde que cunrpridos os pontos resumidâmênte

elencâdos ecimâ.

Somente após o âcatamen!o da§ recomendaçôes emitidas ao longo do parecer, ou àpós

seu afastameôto, de forma motivâda, consoânte previsâo do aft.50, UI, de Lei de Processo

Administrativo (Lei ne 9.784, de 1999), será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus

demais termos, sem a neces§idade de retorno para íova mânifestação desta unidade iurÍdica,
nos termos do Enunciado BPC ne 5, da AGU

À cons jderação superior.

É o parecer, sub censura.
ENAMU EALIENTO

Encaminhem_se os autos ao Ordenador de Despesâs desta Municipalidade para

conhecimênto, proúdências e demeis delibêraçôes ao seu cargo.

do Pindaré (MA),18 dc Fevereiro de 2025
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Assessorluidico do Município de Alto
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